PARECER Nº   756 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2010
De autoria do nobre Deputado ENIO TATTO, o projeto em epígrafe determina que os estabelecimentos que realizarem venda de ingressos para as partidas oficiais de futebol realizadas nos estádios localizados no Estado de São Paulo deverão identificar o comprador dos ingressos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação, razão pelo qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Segundo prescreve o artigo 24, V e IX, da Constituição Federal, compete concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre consumo e desporto. E mais, cabe aos Estados, precipuamente, a competência material para prover a segurança pública.

Os objetivos preconizados no projeto vão ao encontro das atribuições constitucionais mencionadas no parágrafo anterior, valendo ressaltar que a legislação que rege a matéria (Lei Federal nº 10.671, de 15 de maio de 2003 – Estatuto de Defesa do Torcedor) não disciplina sobre a identificação do torcedor nos ingressos. Assim, perfeitamente aplicável as disposições dos §§ 2º e 3º do artigo 24, da Carta Magna.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 177, de 2010.
a) Fernando Capez - Relator Especial


